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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FERNANDO ANTÔNIO BOHRER PITREZ
AGRAVANTE : NILO LUIZ CERATO
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GUIDO LEIVAS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

MARCELO LIPERT - RS041818
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
GABRIEL HERNAN EIFER - RS076125
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL DE 
SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES ANTES DA LEI 
8.112/1990. ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 7, DE 2017, DO MPOG. 
RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1.  A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a revisão do ato de 
aposentadoria para a contagem do tempo especial de serviço insalubre exercido 
durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados 
da concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e que não 
houve renúncia ao prazo prescricional da Fazenda Pública pela edição das 
Orientações Normativas 3 e 7 do SRH/MPOG, haja vista que não foram 
expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à época, 
já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da 
prescrição. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL DE 
SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES ANTES DA LEI 
8.112/1990. ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 7, DE 2017, DO MPOG. 
RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1.  A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a revisão do ato de 
aposentadoria para a contagem do tempo especial de serviço insalubre exercido 
durante o regime celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados 
da concessão do benefício, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e que não 
houve renúncia ao prazo prescricional da Fazenda Pública pela edição das 
Orientações Normativas 3 e 7 do SRH/MPOG, haja vista que não foram 
expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à época, 
já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da 
prescrição. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno contra decisão, assim ementada (e-STJ fls. 892-897):
 

PROCESSUAL CIVIL E. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO ESPECIAL DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES 
ANTES DA LEI 8.112/1990. ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 7, DE 2017, DO 
MPOG. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
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Os agravantes, em suas razões, alegam, preliminarmente, a existência de fato novo, ou 

seja, que "a contagem do tempo especial já fora reconhecida administrativamente, de sorte 

que apenas remanesce a discussão a respeito das parcelas atrasadas" (e-STJ fl. 912, grifo no 

original).

Argumentam, ainda, que, "a despeito do expresso e pessoal reconhecimento 

administrativo da existência de parcelas atrasadas devidas aos Agravantes em razão da revisão de 

suas aposentadorias, o pagamento dessas verbas nunca foi realizado, o que justifica a 

manutenção do interesse de agir em relação às diferenças não adimplidas. Assim, a pretensão 

dos Autores cinge-se à percepção das parcelas atrasadas, e não à conversão de tempo 

especial, porquanto a revisão de suas aposentadorias com esse escopo já ocorreu 

administrativamente (Decisão SEGEP/MS/RS nos autos do processo administrativo SIPAR 

–25025.004695/2013-74, Portaria SEGEP/MS/RS nº 146 e Portaria SEGEP/MS/RS nº 133)" 

- e-STJ fl. 915, grifos no original.

Com impugnação (e-STJ fls. 928-934).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Quanto à prescrição, o STJ firmou-se no sentido de que a prescrição da pretensão à 

revisão do ato de aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, alcança o próprio 

fundo de direito, não havendo falar em relação de trato sucessivo.

Outrossim, no âmbito do STJ, é consagrada a tese de que "não ocorre renúncia da 

Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em 

que reconhece, através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à contagem 

de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público, pois não foram 

expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se 

encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição."

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. REVISÃO. INCLUSÃO DE TEMPO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RENÚNCIA. ARTIGO 1º DO DECRETO 
20.910/1932. LICENÇA-PRÊMIO. DESAVERBAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. INDENIZAÇÃO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. OFENSA AOS 
ARTS. 741, VI, do CPC/1973; 535, VI, DO CPC/2015 E 368 DO CÓDIGO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não se configura a aduzida ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, fundamentando seu proceder 
de acordo com os fatos apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que 
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entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.
2. O STJ firmou-se no sentido de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de 
aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, alcança o próprio fundo de 
direito, não havendo falar em relação de trato sucessivo.
3. Outrossim, no âmbito do STJ, é consagrada a tese de que "não ocorre renúncia da 
Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese 
em que reconhece, através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à 
contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público, pois não 
foram expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à época, 
já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da 
prescrição."
4. Contudo, na hipótese em exame, observa-se a existência de peculiaridade que distingue 
dos mencionados precedentes, porquanto a renúncia à prescrição não teria surgido com as 
Orientações Normativas, expedidas pelo MPOG em 2007, mas, sim, com a revisão do ato de 
aposentadoria do servidor na esfera administrativa, após o decurso do lapso quinquenal.
5. Extrai-se do acórdão recorrido que a parte autora jubilou-se em 6/6/2003, tendo sido 
revista a sua aposentadoria através da Portaria 155, publicada em 7/5/2015 (fls. 438, e-STJ), 
ocasião em que nasceu para o autor o direito de desaverbar as licenças-prêmio diante da 
desnecessidade de contá-las em dobro para a aposentadoria integral.
6. Nesse diapasão, não se verifica que decorreu o prazo de 5 anos entre a data da revisão da 
aposentadoria e o ajuizamento do feito, cuja interposição ocorreu em 29.11.2016, não 
havendo falar em prescrição.
7. Dessa forma, o acórdão impugnado não destoa da orientação jurisprudencial do STJ, 
segundo a qual o reconhecimento administrativo do direito, após decorrido por inteiro o 
prazo prescricional, implica renúncia à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil.
8. Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem decidiu pela procedência da conversão 
ao fundamento de que, ao contrário, estaria configurado o enriquecimento ilícito por parte 
da Administração, bem como confirmou o direito do recorrido ao recebimento de 
indenização pela licença-prêmio conforme pretendido.
9. Não há dúvida na jurisprudência do STJ e do STF de que a conversão em pecúnia da 
licença-prêmio não gozada nem computada em dobro é plenamente possível, haja vista que, 
do contrário, haveria enriquecimento ilícito por parte da Administração.
10. Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, repercutindo na 
inadmissibilidade do recurso, visto que o STJ tem firme posicionamento segundo o qual a 
falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a 
aplicação, por analogia, da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles ".
11. Por fim, observa-se que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada 
nos artigos 741, VI, do CPC/1973; 535, VI, do CPC/2015 e 368 do Código Civil, apesar da 
oposição de Embargos de Declaração. Além disso, verifica-se que a matéria nem sequer foi 
mencionada nas petições de Embargos de Declaração (fls. 482-493 e 564-566, e-STJ) 
opostos contra acórdão do recurso de Apelação, motivo pelo qual não foram examinados 
pelo Tribunal de origem, circunstância que evidencia a ausência do requisito do 
prequestionamento (Súmula 211/STJ).
12. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do Recurso Especial, somente com 
relação à preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento. (AREsp 1.586.046/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
NÃO INTERRUPÇÃO. MANDADO DE INJUNÇÃO Nº 1.161/STF.
1. O entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior é no sentido de que a 
prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria alcança o próprio fundo de direito, 
caso ultrapassados os 5 anos previstos no art. 1º do Decreto n.º 20.910/32, contados a partir 
do ato de concessão, não havendo falar em relação de trato sucessivo.
2. Ao considerar que o requerimento administrativo formulado pela Autora, decorridos mais 
de 5 anos da concessão de sua aposentadoria, interrompeu a fluência do prazo prescricional, 
a Corte de origem destoou da posição consolidada por este Tribunal Superior, no sentido de 
que "o requerimento administrativo formulado quando já operada a prescrição do próprio 
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fundo de direito não tem o poder de reabrir o prazo prescricional" (AgRg no REsp 
1197202/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 04/11/2010, DJe 12/11/2010).
3. O trânsito em julgado do Mandado de Injunção nº 1.161/STF não tem o condão de 
postergar o início do prazo prescricional, uma vez que apenas determina a análise do pedido 
à luz do Lei n. 8.231/91, sem deferir o direito de contagem de tempo diferenciado.
4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.462.222/SC, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/11/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DIREITO À CONTAGEM DO 
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1º-F DA 
LEI N. 9.494/97. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF.
I - O presente feito decorre de ação ajuizada em desfavor da União, por meio da qual o 
autor, servidor público federal aposentado, pede a contagem de tempo de serviço, a revisão 
de aposentadoria e o recebimento de parcelas vencidas. Na sentença, julgou-se parcialmente 
procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi 
parcialmente reformada.
II - Em relação à alegada violação ao art. 535, II, do CPC/73, verifica-se que o recorrente 
limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao 
deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de declaração, 
fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente 
a suposta mácula.
III - A apresentação genérica de ofensa ao art. 535, II, do CPC/73 atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, nos casos 
de revisão de aposentadoria, para a complementação de contagem especial de tempo de 
serviço especial, a prescrição é do próprio fundo de direito, não se aplicando o enunciado da 
Súmula n. 85/STJ.
V - É cediço que o reconhecimento do direito à contagem do tempo de serviço especial, 
mediante as Orientações Normativas n. 3 e 7, expedidas pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, não importa em renúncia à prescrição da pretensão de revisão da 
aposentadoria do servidor público.
VI - Não havendo renúncia à prescrição pela Orientação Normativa SRH/MPOG n. 3/07, 
igualmente não há falar em interrupção da prescrição pelo requerimento administrativo, uma 
vez que a mencionada prescrição já tinha sido consumada.
VII - É de se reconhecer a ocorrência da prescrição de fundo de direito para a revisão de 
aposentadoria, com o intuito de complementação de contagem de tempo especial.
VIII - Quanto à alegada violação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, é importante destacar que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se 
vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse 
contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado 
pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 
regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.
IX - Fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido quando o recorrente, apesar 
de indicar dispositivos infraconstitucionais como malferidos, deixa de demonstrar como tais 
dispositivos foram ofendidos.
X - Verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos pelos quais consideraria 
violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o 
teor da Súmula n. 284 do STF.
XI - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.608.869/RS, Relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/6/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM 
PONDERADA. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL DE SERVIÇO 
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PRESTADO EM CONDIÇÕES INSALUBRES ANTES DA LEI Nº 8.112/90. 
ORIENTAÇÕES NORMATIVAS Nº 3 E 7 DE 2017 DO MPOG. RENÚNCIA À 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. PAGAMENTO DA DIFERENÇA 
NO VALOR DOS PROVENTOS DESDE A APOSENTAÇÃO ATÉ A PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO Nº 2008/2006 DO TCU (06/11/2006). INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem afastou a prescrição reconhecida pelo Juízo de primeiro grau ao 
argumento de que a revisão do ato administrativo de aposentadoria proporcional para 
aposentadoria integral, mediante reconhecimento do tempo de serviço prestado pela ora 
agravante em condições insalubres antes da vigência da Lei nº 8.112/90, caracterizaria ato 
concreto de renúncia à prescrição, razão pela qual a diferença na aposentadoria seria devida 
desde a data da inativação (20/05/97), e não somente a partir de 06/11/2006, data em que 
proferido o Acórdão nº 2008/2006 do Tribunal de Contas da União, que permitiu referida 
contagem especial para fins de aposentadoria no regime próprio.
2. Segundo já consignado na decisão agravada, referido entendimento destoa da 
jurisprudência majoritária da Segunda Turma desta Corte Superior, firme no sentido de que 
o reconhecimento do direito à contagem do tempo de serviço especial, mediante as 
Orientações Normativas nº 3 e 7, expedidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, não importa em renúncia à prescrição da pretensão de revisão da aposentadoria do 
servidor público.Precedentes.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.312.817/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/6/2019).

 
Desse modo, tendo os autores se aposentado em 1994 e 1995 e a presente ação sido 

ajuizada apenas em agosto de 2003, ou seja, mais de 8 anos após a concessão de suas 

aposentadorias, de rigor o reconhecimento da prescrição do fundo de direito. 

Cabe acrescentar que o fato novo ou superveniente a ser considerado pelo julgador deve 

guardar pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não servindo de 

fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a estabilização da relação jurídico-

processual.

Ademais, inviável o conhecimento da referida tese, não apenas porque vinculada ao 

exame de matéria fático-probatória, mas também em virtude da ausência de prequestionamento, 

incidindo na espécie, portanto, as Súmulas 7 do STJ e 282/STF, aplicadas por analogia.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto
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RECORRENTE : PAULO ROBERTO GUIDO LEIVAS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

MARCELO LIPERT - RS041818
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
GABRIEL HERNAN EIFER - RS076125
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO/CÔMPUTO
/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO ANTÔNIO BOHRER PITREZ
AGRAVANTE : NILO LUIZ CERATO
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO GUIDO LEIVAS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS - DF005939

MARCELO LIPERT - RS041818
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
GABRIEL HERNAN EIFER - RS076125
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LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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